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PROJETO DE LEI
24/03/2020

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPI’S às Santa
Casas e Hospitais Filantrópicos prestadores de serviços ao SUS”. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁdecreta: 

 

Art. 1º - Fica obrigada a Secretária de Saúde do Estado do Ceará – SESA, a repassar os materiais de
EPI’S aos Hospitais Filantrópicos e Santa Casas prestadoras de serviços do SUS pelo período de 120 dias.
 

Parágrafo Único – As instituições dispostas no caputdeverão enviar a SESA a lista de materiais
necessários para os profissionais.  

 

Art. 3º - A presente lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

CONSIDERANDOque   os materiaisde EPI’ssão de extrema importância para os referidos hospitais e
encontram-se semconseguir os devidos materiais, uma vez que o Governo do Estado do Ceará requisitou

 todos os materiais disponíveis no mercado. 

CONSIDERANDOa importânciaerelevância dos Hospitais Filantrópicose Santa Casassão singulares,
tendo em vista o trabalho exercido no Estado do Ceará, no entanto, estão correndo o risco de ficar sem os
materiais de segurança para os profissionais da saúde, uma vez que o Governo do Estado, requisitou
todos os materiais de saúde no mercado. 
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CONSIDERANDO, portanto,que as instituições devam ser mantidas de forma regular, até para que os
profissionais que trabalham nestas unidades não estejam expostos de forma potencial ao novo
COVID-19, far-se-á necessária a aprovação da medida. 

Em face do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de 
lei. 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 71/2020

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REPASSE DE
MATERIAL DE EPI&,39;S ÀS SANTA CASAS E HOSPITAIS
FILANTRÓPICOS PRESTADORES DE SERVIÇOS AO SUS.

 

 

 

P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 71/2020

, que Deputada FERNANDA PESSOA “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REPASSE
DE MATERIAL DE EPI&,39;S ÀS SANTA CASAS E HOSPITAIS FILANTRÓPICOS

  PRESTADORES DE SERVIÇOS AO SUS”.

 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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“Art. 1º - Fica obrigada a Secretária de Saúde do Estado do Ceará – SESA, a
repassar os materiais de EPI’S aos Hospitais Filantrópicos e Santa Casas
prestadoras de serviços do SUS pelo período de 120 dias.

Parágrafo Único – As instituições dispostas no caput deverão enviar a SESA a
lista de materiais necessários para os profissionais.

Art. 3º - A presente lei entra em vigor na data da sua publicação.” 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca: “CONSIDERANDO que os materiais de EPI’s são
de extrema importância para os referidos hospitais e encontram-se sem conseguir os devidos materiais,
uma vez que o Governo do Estado do Ceará requisitou todos os materiais disponíveis no mercado.

 CONSIDERANDO a importância e relevância dos Hospitais Filantrópicos e Santa Casas são singulares,
tendo em vista o trabalho exercido no Estado do Ceará, no entanto, estão correndo o risco de ficar sem os
materiais de segurança para os profissionais da saúde, uma vez que o Governo do Estado, requisitou
todos os materiais de saúde no mercado.

 

 CONSIDERANDO, portanto, que as instituições devam ser mantidas de forma regular, até para que os
profissionais que trabalham nestas unidades não estejam expostos de forma potencial ao novo
COVID-19, far-se-á necessária a aprovação da medida.

 

 Em face do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de
Lei.”

           

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ E DA INICIATIVA
LEGISLATIVA PARA PROPOSIÇÃO.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

           A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).
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                       Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                       Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente
administrativa, muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

            Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.   

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”.               

Nos termos dos arts. 23 e 24, da CF/88, compete aos Estados legislar concorrentemente sobre as matérias
do projeto em análise. Senão, vejamos:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Merece também referência que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos
Sociais, assim dispostos:

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, aa saúde
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.” (grifos inexistentes no original)

Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

Ademais, imperioso, ainda, destacar normas preconizadas pela Constituição Federal de 1988 com
pertinência temática com a propositura em exame:

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.
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Com efeito, compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

No âmbito do Estado do Ceará, o projeto em análise, encontra guarida, nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº
16.710/2018, que Dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da
administração estadual, assim dispondo:

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os
órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam
atender às necessidades coletivas.

§ 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma
ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria
e o aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do
Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

Esse mesmo diploma legal esclarece que:

                                              Art. 4º O Poder Executivo é exercido pelo
Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado.

                                              Parágrafo único. O Governador e os Secretários de
Estado exercem as atribuições de suas competências constitucionais, legais e
regulamentares, com o emprego dos órgãos e entidades que compõem a
Administração Estadual.

                                              Art. 5º Respeitadas as limitações estabelecidas nas
Constituições Federal e Estadual, o Poder Executivo regulamentará por
Decreto a organização, a estrutura, o funcionamento dos órgãos e entidades da
Administração Estadual, assim como, as distribuições, as denominações e as
atribuições específicas, quando houver, dos cargos de provimento em
comissão.

Portanto, como se vê, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo generaledi governo, o
envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se
afigura o presente, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em
entendendo por sua conveniência, autorizá-los. .

No caso em apreço, tem-se que não há impedimento para que o Estado do Ceará legisle sobre o assunto e,
de igual modo, não há embargo para que, no exercício legislativo parlamentar, seja proposto o presente
projeto de lei.

Analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente projeto de lei, tem-se que a Constituição
Federal (e, por simetria, a Constituição Estadual), assegura a independência dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, ipsis litteris:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

                       Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a
possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de
subordinar a eles a conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do
assunto reservado.

            Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir
transcritas:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

                                           CE/89. Art. 60. (...)

                                              § 2º. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as Leis que disponham sobre:

                                               a) criação de cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços
públicos, ou aumento de sua remuneração;

                                              b) servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
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limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

                                                                                          c) criação, organização, estruturação e
competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

                                              d) concessão de subsídio ou

                                              e) matéria orçamentária.

 

            De fato, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo
devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

            No entanto, à exceção de algumas ponderações pontuais destacadas adiante, entendemos que, ao
ser proposta por parlamentar, a proposição não incorre em vício de iniciativa, visto que em nada atinge o
funcionamento, organização, estrutura e competência de Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre
cargos, funções ou empregos públicos, não trata sobre servidores públicos, não ferindo,
consequentemente, a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do
processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e alíneas a,b,c,d da Carta Magna
Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade da iniciativa parlamentar para tratar sobre o
tema em foco.

            De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do
Chefe do Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual, a seguir
relacionada:

CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

            Após as reflexões acima, conclui-se que projetos relacionadas à saúde não contém vício formal
subjetivo, sendo de iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo. Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual proponente inicie o
presente processo legislativo nos termos do disposto 61, da CF/88 e, por simetria, no art. 60, I da CE/89.

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA PRESENTE NESTA
PROPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DO SOPESAMENTO DE VALORES. RELATIVIZAÇÃO DIANTE
DA NECESSIDADE URGENTE DA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DELINEADAS EM
MOMENTO DE EXCEPCIONALIDADE.

 

Numa análise preliminar, a proposição em comento poderia ser definida como matéria reservada à
iniciativa legislativa privativa do Poder Executivo, por ocasionar um aumento de despesa, porém é
imperioso trazer a lume que não há direitos absolutos na Carta Magna de 1988, devendo ser analisado
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caso a caso qual dos princípios e dispositivos em conflito deverá prevalecer, ainda mais quando estamos
diante de uma pandemia, em que devemos levar em consideração o seu caráter excepcional e a
necessidade de medidas urgentes para a área da saúde.

E para tanto, o Supremo Tribunal Federal tem se utilizado em inúmeros julgados dos intitulados
princípios de interpretação constitucional, notadamente o princípio da máxima efetividade. Acerca desse
princípio, aliás, impende destacar o magistério de Inocência Mártires Coelho: 

De igual modo, veicula um apelo aos realizadores da Constituição para que em toda situação
hermenêutica, sobretudo em sede de direitos fundamentais, procurem densificar os seus preceitos,
sabidamente abertos e predispostos a interpretações expansivas.

Tendo em vista, por outro lado, que, nos casos concretos, a otimização de qualquer dos direitos
fundamentais, em favor de determinado titular, poderá implicar a simultânea compressão, ou mesmo o
sacrifício, de iguais direitos de outrem, direitos que constitucionalmente também exigem otimização, em
face disso impõe-se conciliar, quando em estado de conflito, quaisquer bens ou valores protegidos pela
Constituição.

A título exemplificativo, importa trazer a lume a ADPF nº 101, de grande repercussão no mundo jurídico,
que declarou a constitucionalidade da legislação que proíbe a importação de pneus usados, tendo, nesse
caso concreto, a Corte Suprema confrontado, dentre outros, os princípios da livre iniciativa e da saúde,
decidindo pela prevalência deste, vejamos: 

EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL: ADEQUAÇÃO. BSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS
PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLAGEM DE
PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO TOTAL DE SEUS
EFEITOS NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO.
AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE E DO MEIO
AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. COISA JULGADA COM
CONTEÚDO EXECUTADO OU EXAURIDO: IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDICIAIS COM CONTEÚDO
INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBIÇÃO DE NOVOS EFEITOS A
PARTIR DO JULGAMENTO. ARGUIÇÃO JULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE.

1. Adequação da arguição pela correta indicação de preceitos fundamentais
atingidos, a saber, o direito à saúde, direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição Brasileira) e a busca de
desenvolvimento econômico sustentável: princípios constitucionais da livre
iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e aplicados em harmonia com
o do desenvolvimento social saudável. Multiplicidade de ações judiciais, nos
diversos graus de jurisdição, nas quais se têm interpretações e decisões
divergentes sobre a matéria: situação de insegurança jurídica acrescida da
ausência de outro meio processual hábil para solucionar a polêmica pendente:
observância do princípio da subsidiariedade. Cabimento da presente ação. (...)

3. Crescente aumento da frota de veículos no mundo a acarretar também aumento
de pneus novos e, consequentemente, necessidade de sua substituição em
decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação ecologicamente correta
dos pneus usados para submissão dos procedimentos às normas constitucionais e
legais vigentes. Ausência de eliminação total dos efeitos nocivos da destinação
dos pneus usados, com malefícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados.
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4. Princípios constitucionais (art. 225) a ) do desenvolvimento sustentável e b) da
equidade e responsabilidade intergeracional. Meio ambiente ecologicamente
equilibrado: preservação para a geração atual e para as gerações futuras.
Desenvolvimento sustentável: crescimento econômico com garantia paralela e
superiormente respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser
observados em face das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem
prevenidas para garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao princípio
da precaução, acolhido constitucionalmente, harmonizado com os demais
princípios da ordem social e econômica.

5. Direito à saúde: o depósito de pneus ao ar livre, inexorável com a falta de
utilização dos pneus inservíveis, fomentado pela importação é fator de
disseminação de doenças tropicais. Legitimidade e razoabilidade da atuação
estatal preventiva, prudente e precavida, na adoção de políticas públicas que
evitem causas do aumento de doenças graves ou contagiosas. Direito à saúde: bem
não patrimonial, cuja tutela se impõe de forma inibitória, preventiva,
impedindo-se atos de importação de pneus usados, idêntico procedimento adotado
pelos Estados desenvolvidos, que deles se livram. (...)

8. Demonstração de que: a) os elementos que compõem o pneus, dando-lhe
durabilidade, é responsável pela demora na sua decomposição quando descartado
em aterros;  b) a dificuldade de seu armazenamento impele a sua queima, o que
libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c) quando compactados inteiros,
os pneus tendem a voltar à sua forma original e retornam à superfície, ocupando
espaços que são escassos e de grande valia, em especial nas grandes cidades; d)
pneus inservíveis e descartados a céu aberto são criadouros de insetos e outros
transmissores de doenças; e) o alto índice calorífico dos pneus, interessante para
as indústrias cimenteiras, quando queimados a céu aberto se tornam focos de
incêndio difíceis de extinguir, podendo durar dias, meses e até anos; f) o Brasil
produz pneus usados em quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de
remoldagem de pneus, do que decorre não faltar matéria-prima a impedir a
atividade econômica. Ponderação dos princípios constitucionais: demonstração de
que a importação de pneus usados ou remoldados afronta os preceitos
constitucionais de saúde e do meio ambiente ecologicamente equilibrado (arts.
170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e 225 da Constituição do Brasil). (...)
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada parcialmente
procedente.

Não parece restar duvida que, no presente caso, qualquer interpretação no sentido de pretender acolher
que o teor dos artigos da presente proposição configuram matéria de iniciativa legislativa privativa do
Governador do Estado deva ser relativizado diante da necessidade urgente da implementação de medidas
vitais num momento de excepcionalidade.

Bom que seja lembrado que a nobre deputada, neste projeto de sua autoria, prevê o repasse de
EPI’s para os Hospitais Filantrópicos e Santa Casas pelo período de 120 dias, o que demonstra,
claramente, ser uma medida de caráter emergencial para enfrentamento dessa pandemia que
estamos vivenciando.

Destarte, o postulado da proporcionalidade de interesses constitui um parâmetro normativo para a
resolução de interesses contrapostos, consubstanciando-se num critério racional para otimização de
proteção de interesses jurídicos divergentes, evitando que haja exagerado sacrifício de um deles em face
do outro.

Em um Estado Democrático de Direito a Constituição Federal reflete inúmeras ideologias, por
consequência dessa infinidade de matérias e pensamentos presentes na lei maior, comumente acontece
conflito entre os princípios neles expostos.
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Diante desse contexto, busca-se resguardo na melhor doutrina, lecionada por André Ramos Tavares,
conforme cita-se, ad litteris:

 

Não existe nenhum direito humano consagrado pelas Constituições que se
possa considerar absoluto, no sentido de sempre valer como máxima a ser
aplicada aos casos concretos, independentemente da consideração de outras
circunstâncias ou valores constitucionais. Nesse sentido, é correto afirmar
que os direitos fundamentais não são absolutos. Existe uma ampla gama de
hipóteses que acabam por restringir o alcance absoluto dos direitos
fundamentais.

 

Assim, tem-se de considerar que os direitos humanos consagrados e assegurados:
1º) não podem servir de escudo protetivo para a prática de atividades ilícitas; 2º)
não servem para respaldar irresponsabilidade civil; 3º) não podem anular os
demais direitos igualmente consagrados pela Constituição; 4º) não podem anular
igual direito das demais pessoas, devendo ser aplicados harmonicamente no
âmbito material.

 

Aplica-se, aqui, a máxima da cedência recíproca ou da relatividade, também
chamada “princípio da convivência das liberdades", quando aplicada a
máxima ao campo dos direitos fundamentais[1]. (grifos inexistentes no
original)

 

          Segundo Daniel Sarmento, importante ressaltar que os conflitos entre regras ocorrem no plano de
,  Na hipótese de conflito entrevalidade os conflitos entre princípios se verificam em nível de peso.

princípios, a adoção de um não implica na eliminação do outro do ordenamento jurídico, diante de
situações fáticas, diversos jogos de princípios podem ocorrer de tal forma que a solução dos mesmos pode
variar de um caso para outro, ora privilegiando um princípio, ora outro. Uma consequência imediata é que

ao se afastar um princípio a regra que lhe dá concreção perde efetividade.
[2]

 

Complementando o tema, preleciona Edilson Pereira de Farias que diferentemente das regras em que o
conflito entre elas ocorre na dimensão da validade, a colisão de princípios é resolvida levando em
consideração o peso ou a importância relativa de cada princípio para que seja determinado qual deles

prevalecerá no caso concreto.
[3]

 

Nos ensinamentos de Luis Roberto Barroso, a decisão pela ponderação consiste em uma técnica de
decisão jurídica aplicável a casos difíceis, em relação aos quais, a subsunção se mostrou insuficiente,
especialmente quando uma situação concreta dá ensejo à aplicação de normas de mesma hierarquia que

indicam soluções diferenciadas.
[4]
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Em restrita síntese, inicialmente, deve buscar-se conciliar os direitos em conflito, aferindo a relevância de
cada um ao caso concreto, exigindo-se cautela para não eliminação de um dos direitos, resguardando-se
ao menos o núcleo essencial de cada um.

 

  Ademais, pode-se ainda aferir se o sacrifício de um dos direitos atendeu ao princípio da
proporcionalidade, isto é, se foi não somente útil ao que se objetivou, como também necessário, e se tal
sacrifício não ultrapassou em demasia o proveito fruto da norma.

 

Portanto, a ponderação consiste em atribuir pesos a interesses opostos definidos por um interesse de
maior importância no caso concreto.

Noutro giro, há que se frisar que não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

 Assim entendeu o Supremo.atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos
Tribunal Federal ao reconhecer uma lei municipal do Rio de Janeiro, de iniciativa do Legislativo, que
obrigava a instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de

 4. Repercussãoseus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.
geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido. (REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO.
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES. Decisão sobre Repercussão Geral.
29/09/2016) (grifo inexistente no original)

 

   Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba a Ilustre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 a regular tramitação da presente propositura legal, se ajustando à exegese dos artigos, 58,FAVORAVEL

III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

 

          É o parecer, salvo melhor juízo.
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres 

Tel.: (0xx85) 3277.2958 

 
 

 
MEMO n° 20/2020 
 

Fortaleza/CE, 23 de abril de 2020. 
 
 
Excelentíssima Sra. 
Deputada Fernanda Pessoa 
 
 

 
Excelentíssima Deputada, 
 
 
Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar a coautoria 

do Projeto de Lei 71/2020, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material 
de EPIs às Santa Casas e Hospitais Filantrópicos prestadores de serviços ao SUS”. 

 
Certos de vosso deferimento, apresentamos votos de estima e consideração. 

 
 
 

Deputada Augusta Brito 
PCdoB 

 
 
 

De acordo:  

 

Deputada Fernanda Pessoa 
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GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR. CARLOS FELIPE – PCdoB 
30ª Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – 

Sede da Assembleia Legislativa - Palácio Governador Adauto Bezerra 

Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres – Gabinete 501 – 4º piso 
PABX : (85) 3277.2500  - www.al.ce.gov.br – E-mail-dep.carlosfelipe@al.ce.gov.br 

 

 

 

 

 

Dep. DR. 

CARLOS 

FELIPE 

 

Fortaleza-Ce, 24 de abril de 2020. 

À SUA ECELÊNCIA SENHORA 

FERNANDA PESSOA 

Deputada Estadual – PSDB 

 

ASSUNTO: COAUTORIA DE PROJETO DE LEI Nº 71/2020 

Exma. Senhora Deputada, 

Apraz-me cumprimentá-la ao tempo em que, utilizando-me deste instrumento, venho 

SOLICITAR a Vossa Excelência coautoria ao Projeto de Lei nº 71/2020, de sua 

autoria, que dispõe “ Sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPIs às 

Santas Casa e Hospitais Filantrópicos prestadores de serviços ao SUS” que tramita 

nesta Casa Legislativa. 

Sem mais, renovo votos de estima e respeito.  

DR. CARLOS FELIPE 

Deputado Estadual – Líder do PCdoB 

 

 

 

De acordo 

 

 

 
 

FERNANDA PESSOA 

Deputada Estadual – PSDB 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/05/2020

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 71/2020

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
REPASSE DE MATERIAL DE EPI&,39;S ÀS SANTA
CASAS E HOSPITAIS FILANTRÓPICOS
PRESTADORES DE SERVIÇOS AO SUS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 71/2020, proposto pela Deputada Fernanda Pessoa, com co-autoria do
Deputado Sérgio Aguiar, o qual dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPI’s às Santa
Casas e Hospitais filantrópicos prestadores de serviços ao SUS.

Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que "CONSIDERANDO que os materiais de EPI’s
são de extrema importância para os referidos hospitais e encontram-se sem conseguir os devidos
materiais, uma vez que o Governo do Estado do Ceará requisitou todos os materiais disponíveis no
mercado.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/17, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPI’s às Santa Casas e
Hospitais filantrópicos prestadores de serviços ao SUS.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência comum da União com os Estados, Distrito Federal, e municípios uma vez que trata sobre
matéria acerca de cuidado com a saúde e assistência pública, conforme disposto no art. 23, II, da
Constituição Federal de 1988. Ademais, é matéria complementar no quesito de não vedação ou atribuição
de outra competência exclusiva já posta na Constituição, o que define a competência residual do Estado,
nos termos do art. 25, §1º, do mesmo diploma legal. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.

A proposta segue, em sua base, os ditames de iniciativa dos Deputados Estaduais, proposto no art. 60, I,
da Constituição Estadual, onde se encontra a competência residual destes parlamentares. Portanto, uma
vez que estes não se encontram previstos no texto do art. 60, §2º, em suas alíneas, verifica-se a devida
consonância legal.

Entretanto, buscando dar mais eficácia do Projeto do Lei, sugerimos a Modificação do art. 1º, estimando
que o repasse seja realizado dentro da possibilidade da SESA, bem como retirando o período de 120 dias
previamente previsto.

 

Art.1º. Fica a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA, dentro de
, autorizada a repassar ossuas possibilidades orçamentárias e financeiras

materiais de EPI´S aos Hospitais Filantrópicos e Santa Casas prestadora de
serviço do SUS

 

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 71/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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                   Senhor Deputado,
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 71/2020

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
REPASSE DE MATERIAL DE EPI&,39;S ÀS SANTA
CASAS E HOSPITAIS FILANTRÓPICOS
PRESTADORES DE SERVIÇOS AO SUS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 71/2020, proposto pela Deputada Fernanda Pessoa, com coautoria do
Deputado Sérgio Aguiar, o qual dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPI’s às Santa
Casas e Hospitais filantrópicos prestadores de serviços ao SUS.

Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que "CONSIDERANDO que os materiais de EPI’s
são de extrema importância para os referidos hospitais e encontram-se sem conseguir os devidos
materiais, uma vez que o Governo do Estado do Ceará requisitou todos os materiais disponíveis no
mercado.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/17, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
abril de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 25/27).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de material de EPI’s às Santa Casas e
Hospitais filantrópicos prestadores de serviços ao SUS.

A matéria é benéfica, uma vez que busca garantir o repasse de materiais aos Hospitais Filantrópicos e
Santa Casas que prestam serviço ao SUS, uma vez que estas estão atuando na guerra contra o COVID-19.
Portanto, é uma forma de auxiliar na organização administrativa do Estado, bem como fortalecer o
atendimento na área da saúde, e não encontrando qualquer impacto orçamentário, mas tão somente uma
reorganização do repasse de materiais.

Entretanto, buscando dar a plena eficácia do Projeto do Lei, sugerimos a Modificação do art. 1º,
estimando que o repasse seja realizado dentro da possibilidade da SESA, bem como retirando o período
de 120 dias previamente previsto.

 

Art.1º. Fica a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará-SESA, dentro de
, autorizada a repassar ossuas possibilidades orçamentárias e financeiras

materiais de EPI´S aos Hospitais Filantrópicos e Santa Casas prestadoras de
serviços do SUS.

 

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 71/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E TRÊS

DISPÕE SOBRE O REPASSE DE MATERIAL DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
– EPI’S ÀS SANTAS CASAS E AOS HOSPITAIS
FILANTRÓPICOS  PRESTADORES  DE
SERVIÇOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE –
SUS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A: 

Art. 1.º Fica a Secretaria  da Saúde do Estado do Ceará – SESA, dentro de suas
possibilidades orçamentárias e financeiras, autorizada a repassar materiais de Equipamentos de
Proteção Individual – EPIs às santas casas e aos hospitais filantrópicos prestadores de serviços
do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Parágrafo único. As instituições dispostas no caput deverão enviar à SESA a lista
de materiais necessários para os profissionais.  

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO  DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  em

Fortaleza, aos 30 de abril de 2020.

DEP. JOSÉ SARTO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.º VICE-PRESIDENTE
DEP. EVANDRO LEITÃO
1.º SECRETÁRIO
DEP. ADERLÂNIA NORONHA
2.ª SECRETÁRIA
DEP. PATRÍCIA AGUIAR
3.ª SECRETÁRIA 
DEP. LEONARDO PINHEIRO
4.º SECRETÁRIO
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